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DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) exerce funções de regulação, 

de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades 

económicas na área da saúde nos setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo artigo 

5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/109/2023; 

 

I.DO PROCESSO 

I.1. Origem do processo 

1. A ERS, através de notícias veiculadas pela comunicação social, tomou 

conhecimento de que, no dia 1 de setembro de 2023, um utente de 89 anos, 

MDM, tendo-se sentido mal em sua casa (aldeia de Soutelinho do Monte), 

recorreu, acompanhado por familiares, à UCSP Vila Pouco de Aguiar - Pólo 

Pedras Salgadas (UCSP – VPA-PPS), que integra o Agrupamento de Centros de 

Saúde (ACES) de Alto Tâmega e Barroso (ACES-ATB) - estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde inscritos no Sistema de Registo de 

_____ 
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Estabelecimentos Regulados (SRER) sob o números de registo 129905 e 

129908, respetivamente. 

2. No entanto, uma vez chegado àquela UCSP, ter-lhe-á sido recusada ajuda ou 

assistência, sendo os familiares do utente aconselhados a contactar 

diretamente o Instituto Nacional de Emergência Médica, I.P. (INEM). 

3. Ato contínuo, a sobrinha do utente entrou em contacto telefónico com o INEM, 

que acionou os competentes meios de socorro, bem como os meios dos 

Bombeiros Voluntários de Vila Pouca de Aguiar (BV-VPA). 

4. Todavia, o utente viria falecer no local volvidos alguns minutos. 

5. Nesta sequência, foi determinada a abertura do processo de avaliação 

registado internamente sob o n.º AV/14/2023, no âmbito do qual foram 

solicitados os esclarecimentos tidos por convenientes ao ACES-ATB, à 

Administração Regional de Saúde do Norte, I.P. (ARS-N), ao INEM e aos BV-VPA. 

6. Subsequentemente, considerando as informações e os elementos remetidos 

pelas mencionadas entidades, o Conselho de Administração da ERS deliberou 

proceder, em 7 de dezembro de 2023, à abertura do presente processo de 

inquérito. 

 

I.2. Diligências 

7. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as seguintes 

diligências instrutórias: 

(i) Pesquisa no SRER da ERS relativa à inscrição da UCSP-VPA-PPS, do ACES-

ATB e da atualmente denominada Unidade Local de Saúde de Trás-os-

Montes e Alto Douro, E. P. E. (ULS-TMAD), constatando-se que os dois 

primeiros estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde – inscritos 

no SRER da ERS sob os números 129905 e 129908, respetivamente - estão 

integrados na ULS-TMAS, a qual, por seu turno, se encontra ali inscrita sob 

o número de registo 17656; 
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(ii) Apensação aos presentes autos de inquérito de todas informações e 

elementos coligidos no âmbito do processo de avaliação n.º AV/14/2023; 

(iii) Notificação da abertura do presente processo de inquérito ao ACES-ATB, 

concretizada através de ofício datado de 13 de dezembro de 2023, e 

receção, em 10 de janeiro de 2024, de comunicação remetida à ERS pelo 

referido ACES; 

 

II. DOS FACTOS 

8. No dia 5 de setembro de 2023, a ERS, através de notícia publicada no site da 

Rádio Renascença, tomou conhecimento da seguinte situação: 

“(…) Um homem de 89 anos morreu à porta do centro de saúde de Pedras Salgadas, 

em Vila Pouca de Aguiar, após não ter recebido ajuda daquela unidade de saúde. 

O caso teve lugar na sexta-feira passada, quando o idoso se sentiu mal em casa, na 

aldeia de Soutelinho do Monte, tendo sido transportado pela família para o centro 

de saúde mais próximo, o de Pedras Salgadas, que integra o Agrupamento de 

Centros de Saúde (ACES) de Alto Tâmega e Barroso. 

De acordo com a SIC Notícias, a sobrinha do idoso viu-se obrigada a chamar o 112 

após o centro de saúde se ter rejeitado a atender o doente. Após chamada telefónica, 

o INEM foi ativado, bem como meios dos Bombeiros Voluntários de Vila Pouca de 

Aguiar. 

Em comunicado enviado à Renascença, a Administração Regional de Saúde do Norte 

(ARS-N) confirmou que a situação teve lugar na sexta-feira, "envolvendo uma família 

de imigrantes que, por volta das 15h desse dia, teria iniciado a viagem de regresso 

ao país onde se encontrava a trabalhar", e que foi aberto um inquérito ao caso. 

"Segundo a Direção Executiva do referido ACES, a pessoa em questão ter-se-á 

sentido mal e, em função da gravidade apresentada, foi sugerida a presença 

imediata do INEM, o que rapidamente terá acontecido", é adiantado. 

"Pese embora as várias tentativas de reanimação, segundo a mesma fonte, estas 

não surtiram o efeito desejado, vindo, infelizmente, a ser declarado o óbito." 
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Apresentando os seus "mais sentidos pêsames" à família do falecido, o conselho 

diretivo da ARS-N adianta que "já instruiu a diretora executiva do mesmo ACES para 

a abertura, de imediato, de um processo de averiguações de modo a podermos aferir 

sobre o ocorrido". (…)” – Negrito e sublinhado nosso. – Cfr. Notícia divulgada no 

site da Rádio Renascença no dia 5 de setembro de 2023, documento que aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais. 

9. Nesta sequência, em 6 de setembro de 2023, foi determinada a abertura do 

processo de avaliação registado internamento sob o n.º AV/14/2023. 

10. Ora, no âmbito do aludido processo de avaliação, foram solicitados os 

seguintes esclarecimentos ao ACES-ATB e à ARS-N: 

“1. Pronúncia detalhada sobre a situação supra descrita e envio dos 

esclarecimentos adicionais tidos por relevantes e necessários, acompanhado de 

toda a documentação de suporte; 

2. Identificação do utente (nome completo e n.º de utente de saúde) que recorreu ao 

Centro de Saúde de Pedras Salgadas na data e nas circunstâncias atrás descritas; 

3. Com referência à situação acima referenciada, descrição de todas as etapas 

percorridas pelo utente identificado em 2) no Centro de Saúde de Pedras Salgadas 

com indicação de data, hora e profissional responsável pela sua operacionalização, 

por nome, categoria profissional, funções e serviço em que o mesmo se integra, 

acompanhado de toda a documentação de suporte; 

4. Envio de cópia das conclusões do processo de averiguações cuja abertura foi 

determinada por V. Exas.” – Cfr. Ofícios, datados de 6 de setembro de 2023, 

remetidos pela ERS ao ACES-ATB e à ARS-N, respetivamente. 

11. Em resposta ao solicitado, as duas entidades informaram a ERS que, na 

sequência do sucedido, o ACES-ATB determinara a abertura de processo interno 

de inquérito, mais esclarecendo que, assim que o mesmo fosse concluído, 

remeteriam a esta Entidade Reguladora as respetivas conclusões. – Cfr. 

Respostas do ACES-ATB e da ARS-N ao pedido de elementos da ERS 

(rececionadas nos dias 20 de setembro e 3 de outubro de 2023, 

respetivamente), documentos que aqui se dão por integralmente reproduzidas. 
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12. Subsequentemente, mais precisamente no dia 23 de novembro de 2023, o 

ACES-ATB remeteu à ERS o relatório final do mencionado processo interno de 

inquérito, importando destacar, pela sua relevância para os presentes autos, os 

seguintes trechos: 

“(…) III. Matéria de facto 

Deu-se como provado que no dia 1/09/23, entrou na [UCSP – VPA-PPS], entre as 

14:50 e as 15:00 uma utente solicitando socorro por ter um tio em situação grave de 

saúde no seu veículo, parado à porta da [UCSP – VPA-PPS]. O auxílio foi recusado 

pela equipa presente, por falta de médico de serviço, tendo sido dada indicação pela 

enfermeira [CMRTF] de a familiar contactar o 112. 

Deu-se como provado a inexistência de médico na [UCSP – VPA-PPS] na data e 

hora da ocorrência pelos médicos escalados estarem ausentes, um por motivo de 

doença, o outro por saída de serviço de noite na SUB de Montalegre. 

Houve uma reunião de serviço em 5/6/23 sobre funcionamento de consulta 

aberta/complementar em que a diretora executiva deu instruções para que os 

enfermeiros contactem o 112 em situações similares, na ausência de médico. 

IV. Apreciação Jurídica 

(…) 

Ficou provado que a cadeia hierárquica estabeleceu os procedimentos a situações 

de emergência na ausência de médico nas instalações do [ACES-ATB]. 

Faz parte das competências de enfermagem “Responde eficazmente em situações 

de emergência ou catástrofe”. 

Estando portanto em causa um dever geral e um dever funcional especial. 

(…) 

VI. Propostas 

Proponho a instauração de processo disciplinar à enfermeira [CMRTF], por falta de 

dever de zelo, por não ter procedido conforme indicação superior de prestação de 

auxílio e contacto com o 112. (…)” – Negrito e sublinhado nosso. – Cfr. Mensagem 
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de correio eletrónico (e respetivos anexos), datada de 23 de novembro de 2023, 

remetida pela ACES-ATB à ERS, documentos que aqui se dão por integralmente 

reproduzidos para todos os efeitos legais. 

13. Efetivamente, em anexo ao mencionado relatório final, foram ainda remetidos 

os seguintes documentos com relevância para os presentes autos: 

➢ Pronúncia escrita (datada de 13 de setembro de 2023) apresentada pela 

Dra. TPC, Coordenadora da UCSP-VPA, no âmbito do processo de 

inquérito que correu termos no ACES-ATP, importando destacar as 

seguintes passagens: 

“1) A [UCSP – VPA-PPS] encontra-se aberta ao público entre as 08:00 e as 

18:30 horas nos dias úteis. 

2) No dia 01/09/2023, encontravam-se ao serviço as Sr.ªs enfermeiras [CMRTF] 

e [OMFPC], bem como as assistentes técnicas [MLSM] e [AAJEA]. 

Apurei que, no momento da ocorrência, se encontravam as quatro nas 

instalações da [UCSP – VPA-PPS], porque a mesma coincidiu com as 

mudanças de turno. 

3) Mais informo que dos médicos que prestam serviço naquelas instalações, 

todos se encontravam ausentes, a saber: 

Dr. [ARMS] em gozo de férias. 

Dr.ª [BNBMM] em gozo de compensação de horas prestadas na Consulta 

Aberta, na Sede, no dia 25 de agosto entre as 14 e as 20 horas. 

Dr. [ATC] estaria nessa tarde escalado na mesma Consulta Aberta (das 14 às 

20h), mas enviou, pelas 12:54h do mesmo dia, email alegando doença aguda. 

Não deu entrada ainda qualquer atestado médico relativo a este episódio. 

4) Conforme solicitado pelo colega anexo acta da Reunião de serviço do dia 

05/06/2023. 

5) Relativamente às “Normas e Procedimentos Internos do Serviço”, parece-me 

útil elucidá-lo relativamente: 
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a) Rotatividade das sextas-feiras à tarde (14-20h) na Consulta Aberta a decorrer 

no espaço físico da Sede. 

Este serviço é prestado pelos médicos em serviço, sendo escalado o mesmo 

cada 8 semanas. 

As horas que excedem o horário são então descontadas no horário da 

semana/semanas subsequentes, dentro das conveniências dos próprios e do 

Serviço. 

Na qualidade de Coordenadora da Unidade tento, na medida do possível, 

satisfazer os pedidos dos colegas, que são endereçados por email para chefe 

de secretaria (D. [E]) ou pedidos dos colegas para mim pessoalmente ou por 

mensagem no Whatsapp. 

b) Existência de problema antigo relativamente aos horários 

praticados/homologados. 

O horário homologado data de 13/09/2019, homologado em 18/09/2019. 

Posteriormente foram elaborados mais dois horários, em 21/09/2021 e em 

14/07/2023, nenhum deles está ainda homologado. 

Entretanto foram chegando mais profissionais médicos e os horários dos 

mesmos não estão ainda homologados. 

Parece-me que o cerne do problema reside no período designado por ANA 

(Atividades Não Assistenciais). 

Todos os colegas recém-chegados têm horários de 40 horas semanais e 3 delas 

são de ANA. 

Os médicos mais antigos celebraram contrato de 42 horas semanais com 6 

horas de ANA, com redução das mesmas de acordo com a legislação vigente. 

Acresce que alguns colegas (uma minoria) insistem que as ANA não são para 

estar em presença física no Serviço, posição a que pessoalmente me oponho, 

mas que aguarda a decisão soberada da Sr.ª Diretora do ACES. (…)” 
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➢ Ata da reunião da UCSP – VPA-PPS no dia 5 de junho de 2023, importa 

destacar os seguintes trechos: 

“(…) Ordem do Dia 

Funcionamento da consulta aberta/consulta complementar com a presença do 

conselho clínico do ACES (…) 

Assuntos Discutidos 

Horário de funcionamento da consulta aberta/complementar. (…) 

Foi abordada novamente a questão de existir horários completos em que não 

há médico na consulta aberta/complementar ficando só o enfermeiro e o 

assistente técnico. 

Entregue em mão a Sr.ª diretora executiva um abaixo assinado por todos os 

enfermeiros a demonstrar insegurança sentida por esta situação, onde referem 

que não aceitam a responsabilidade de assegurar um serviço sem a presença 

de médico. 

Necessidade de atualizar os horários médicos. 

Deliberações 

As consultas no serviço complementar/Consulta aberta serão agendadas de 15 

em 15 minutos, podendo ser agendadas por telefone ou não presencial. 

A Diretora executiva referiu que iam solucionar o problema de falta de médico 

nestas consultas e que em caso de urgência os enfermeiros podiam chamar o 

INEM. 

Os profissionais médicos ficaram de elaborar os seus horários conforme os 

princípios para elaboração destes. 

Ações propostas 

Recorrer a médicos de outras unidades do ACES para assegurar os serviços. (…)” 

➢ Escala da Consulta Aberta de setembro de 2023, verificando-se que, no 

dia 1 de setembro de 2023, estava escalado o Dr. ATC entre as 14h e as 

20h; 
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➢ Mensagem de correio eletrónico remetida pelo Dr. ATC às 12h54 do dia 

1 de setembro de 2023 à UCSP – VPA-PPS, através da qual o referido 

médico informa que, nesse dia, não se apresentará ao serviço no período 

da tarde em virtude de “doença aguda”; 

➢ Auto de Declarações de MLSM, OMFPC, AAJEA e CMRTF no âmbito do 

processo interno de inquérito promovido pelo ACES-ATB, importando 

destacar os seguintes trechos: 

“[Auto de Declarações de MLSM] 

(…) Pedido de descrição do sucedido 

- No dia 1 de setembro pelas 15 horas no final do turno, entrou uma senhora a 

alertar que trazia um senhor no carro, informando que estavam de saída para o 

estrangeiro, e sobre o qual acharam que tinha sofrido um AVC e que lhe tinha 

custado colocar o senhor no carro. 

Estavam presentes a Colega [AAJEA] e a Enfermeira [CMRTF] na secretaria da 

extensão. 

A Enfermeira [CMRTF] responde à utente para chamar o 112. A senhora saiu. A 

chegada da ambulância foi rápida, já estando no local quando saí. 

Esteve presente na reunião de 05/06/2023 realizada no [UCSP – VPA-PPS] 

sobre os procedimentos em situação de urgência e emergência? 

- Não estive presente. (…) 

[Auto de Declarações de OMFPC] 

(…) Questionada sobre a matéria dos autos disse: 

- No dia 1 de setembro, pelas 15 horas, encontrava-me no meu posto de trabalho, 

gabinete de saúde infantil, quando a Enfermeira [CMRTF] se foi despedir de mim 

e me informou que uma senhora lhe disse que estava preparada para sair para o 

estrangeiro e que lhe perguntou o que fazer por ter dado um AVC ao seu tio, 

dizendo que disse à senhora para não perder tempo e que chamasse o 112. 

Continuei a trabalhar e depois senti muito aparato no exterior e pela janela 

observei que já estava presente o INEM, um motociclo, com o LUCAS colocado 
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na vítima, que já estava no chão, pelo que não achei necessidade de ir lá, porque 

já estava a ser socorrida. Neste momento é que me apercebi que a vítima estaria 

num carro, quando pediram socorro. 

Esteve presente na reunião de 05/06/2023 realizada no [UCSP – VPA-PPS] 

sobre os procedimentos em situação de urgência e emergência? 

- Não estive presente. Mas a Enfermeira [FF] transmitiu-me as conclusões. 

Tem noção que numa situação de urgência ou de emergência num Centro de 

Saúde deve ser o médico ou o enfermeiro a comunicar ao 112 a situação? 

- Sim, mas só me apercebi da situação, quando senti o aparato no exterior. 

Depois, observei a saída do INEM, acompanhado da GNR, e continuei a trabalhar. 

Não lhe foi dirigido nenhum pedido de colaboração pelos profissionais do INEM? 

- Não. (…) 

[Auto de Declarações de AAJEA] 

(…) Questionada sobre a matéria dos autos disse: 

- No dia 1 de setembro, pelas 15 horas, encontrava-me no serviço, na secretária, 

onde estava a colega [MLSM] e a Enfermeira [CMRTF], entretanto entrou um 

casal, dirigindo-se ao balcão, mais perto da colega [MLSM], referindo que tinham 

vindo da aldeia com um tio, que se tinha sentido mal e que tinham no carro, e 

necessitavam de um médico que o visse, porque estava mal. 

- A Enfermeira [CMRTF] informou o casal que não havia médico e que 

chamassem o INEM. 

- O casal saiu para o exterior e não vi mais nada. 

Esteve presente na reunião de 05/06/2023 realizada no [UCSP – VPA-PPS] 

sobre os procedimentos em situação de urgência e emergência? 

- Estive. 

Por que não tomou o procedimento de contactar o 112? 
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Porque foi a Enfermeira [CMRTF] que informou o casal para chamarem o 112 e 

não quis ir contra o procedimento da enfermeira. (…) 

[Auto de Declarações de CMRTF] 

(…) Questionada sobre a matéria dos autos disse: 

- No dia 1 de setembro entrei às 08:00 horas e saí às 15 horas. Já tinha terminado 

os utentes agendados e já sem farda, estava no secretariado a pedir uma 

diligência referente a um utente agendado para segunda-feira, quando entrou 

uma senhora a dizer que precisava da ajuda porque tinha um tio que tinha ido 

buscar à aldeia para irem para França e que o senhor se sentiu mal, que 

provavelmente tinha tido um AVC, e que já o meteram o carro com muita 

dificuldade. Respondi que para não perderem tempo era melhor ligarem para o 

112 porque não tínhamos médico naquele momento. A senhora disse que as 

chamadas iam parar a Lisboa e respondemos, não me lembro de qual de nós, 

que era normal. 

A senhora saiu e fui para o interior, para as nossas salas, desligar o computador. 

Comuniquei a situação à colega [O] e saí do Serviço. 

O que observou no exterior? 

- Estava um carro, e um senhor que já estava no exterior do mesmo a ser 

socorrido pelo 112. 

Ofereceu auxílio a quem estava a prestar socorro? 

- Não. 

Esteve presente na reunião de 05/06/2023 realizada no [UCSP – VPA-PPS] 

sobre os procedimentos em situação de urgência e emergência? 

- Não. 

Transmitiram-lhe as conclusões da reunião? 

- Que me lembre não. 

Porque não ofereceu auxílio? 
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- Porque foi tudo muito rápido e o senhor estava a ser socorrido por vários 

elementos do 112 (…)” – Cfr. Mensagem de correio eletrónico (e respetivos 

anexos), datada de 23 de novembro de 2023, remetida pela ACES-ATB à ERS. 

14. Paralelamente, foram ainda solicitados ao INEM e aos BV-VPA os seguintes 

esclarecimentos: 

“1. Pronúncia detalhada sobre a situação supra descrita e envio dos 

esclarecimentos adicionais tidos por relevantes e necessários, acompanhado de 

toda a documentação de suporte; 

2. Identificação do utente (nome completo e n.º de utente de saúde) que recorreu 

ao Centro de Saúde de Pedras Salgadas na data e nas circunstâncias atrás 

descritas; 

3. Descrição de toda a intervenção do [INEM/BV-VPA] na situação acima 

referenciada, com indicação de data, hora e profissional responsável pela sua 

operacionalização, por nome, categoria profissional, funções e serviço em que o 

mesmo se integra, acompanhado de toda a documentação de suporte;” – Cfr. 

Ofícios, datados de 6 de setembro de 2023, remetidos pela ERS ao INEM e aos 

BV-VPA, respetivamente. 

15. Nesta sequência, através de ofício datado de 18 de setembro de 2023, o INEM 

pronunciou-se nos seguintes termos: 

“(…) Ponto 1: 

(…) 

Apesar do forte empenho do INEM, IP, através dos seus profissionais e da utilização 

do meio de emergência médica mais diferenciado, não foi possível um desfecho 

distinto daquele que é conhecido, o que se lamenta. 

Ponto 2:  

A partir dos registos clínicos realizados pelas equipas acionadas para o local, foi 

possível recolher os seguintes dados de identificação do utente que recorreu ao 

Centro de Saúde de Pedras Salgadas, na data indicada: Sr. [MDM], residente em 

França, nascido em 15/05/1934. 
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Ponto 3: 

Do suporte documental existente, apurou-se que, no dia 01/09/2023, pelas 14:53:40, 

foi recebida no CODU do INEM, IP, uma chamada de emergência transferida pela 

Central 112 da Polícia de Segurança Pública, relativa a um pedido de auxílio para 

uma vítima em situação de paragem cardiorrespiratória, de 89 anos (…). 

A chamada em causa foi atendida pela TEPH, [HCLCCV] (…). 

Da respetiva cronologia de ocorrência, em conjugação com o registo áudio da 

chamada (…) consta que, foi transmitido pelo contactante inicial, que não lhe seria 

prestada assistência no Centro de Saúde em que se encontravam, em virtude de não 

haver médico disponível.  

Efetuada triagem, face à prioridade atribuída à situação, em concreto, a Prioridade 1 

(prioridade máxima, que preconiza o envio de meio de Suporte Básico de Vida e de 

meio de Suporte Avançado de Vida/Suporte Imediato de Vida), às 14:56:24, foi 

acionada pelo TEPH, [RFBS] (…) a Viatura Médica de Emergência e de Reanimação 

do Hospital de Chaves (VMER de Chaves) e, às 14:56:44, uma ambulância dos 

Bombeiros Voluntários de Vila Pouca de Aguiar, pelo mesmo profissional (…).  

Neste seguimento, pelas 15:47:18, foi recebida no CODU do INEM, IP, pela TEPH 

[MCRP] (…) uma chamada de passagem de dados efetuada pela VMER de Chaves, 

transferida para o Médico Regulador o Dr. [CS] (…), em cumprimento do 

procedimento interno do CODU, [MCRP] (…), tendo recebido os dados clínicos 

referentes à vítima assistida e a ser transportada para o serviço de urgência do 

Hospital de Vila Real (…).  

Este serviço foi informado do transporte do utente, pelas 15:53:35, mediante 

contacto do Médico Regulador, Dr. [CS] (…). Pelas 16:02:49, foi realizada uma 

chamada para a VMER de Chaves, pelo Médico Regulador, Dr. [CS], tendo sido 

informado que a vítima se encontrava novamente em situação de paragem 

cardiorrespiratória (…).  

Posteriormente, pelas 16:11:42, foi recebida nova chamada realizada pela VMER de 

Chaves, informando que havia sido verificado o óbito no local (…).  
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Em face da informação transmitida, o Médico Regulador, Dr. [CS], informou o 

Hospital de Vila Real, de que o transporte não iria ser concretizado (…). 

A tripulação da VMER do Hospital de Chaves era constituída por [MLMD], 

Enfermeira, [AS], Médico, ambos com domicílio profissional na referida unidade 

hospitalar.  

Por último, salienta-se que os dados relativos aos cuidados prestados ao utente 

encontram-se registados no Verbete Nacional de Socorro elaborado pelo chefe de 

equipa da tripulação da ambulância dos Bombeiros Voluntários de Vila Pouca de 

Aguiar, na Ficha de Observação Médica e na Ficha de Verificação do Óbito 

elaboradas pelo chefe de equipa da tripulação da VMER de Chaves, Dr. [AS] (Cf. 

Documento 2, 3 e 4). (…)” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Resposta do INEM 

(e respetivos anexos), documentos que aqui se dão por integralmente 

reproduzidos para todos os efeitos legais. 

16. Em anexo à referida comunicação, o INEM remeteu os seguintes documentos: 

➢ Cronologia da ocorrência; 

➢ Verbete de Socorro ao utente MDM no dia 1 de setembro de 2023; 

➢ Ficha CODU atinente à ocorrência em apreço; 

- Cfr. Resposta do INEM (e respetivos anexos), documentos que aqui se dão por 

integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais. 

17. Finalmente, em resposta ao pedido de esclarecimentos formulado pela ERS, 

os BV-VPA declaram o seguinte: 

“(…) Assim, no dia 1 de Setembro do corrente ano, foi recebida pelo CODU pedido de 

assistência urgente, com o n° (…), ao que foi feito o pedido de acionamento de meios 

por volta das 14h e 59m junto da Central dos Bombeiros Voluntários de Vila Pouca 

de Aguiar. Nesta conformidade, saíram imediatamente dois meios de assistência, a 

saber: motociclo devidamente equipado para assistência urgente e suporte básico 

de vida (VOPE 07) e ambulância de socorro (ABSC 01), munidos com os 

equipamentos necessários e tripulantes para as situações de emergência a que se 

destinam e suporte básico de vida.  
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No referido motociclo - VOPE 07, seguia [RJMB], bombeiro de 1.ª, n° mec: (…), o 

operacional mais graduado e responsável, que chegou ao local cerca de quatro 

minutos após a ativação dos meios, tendo chegado logo a seguir a ABSC com dois 

tripulantes.  

Chegado ao local indicado pela Central, à porta do Centro de Saúde de Pedras 

Salgadas, o supra identificado operacional, foi confrontado com um indivíduo do 

sexo masculino, com 89 anos de idade, sentado dentro de um veículo automóvel no 

banco do passageiro dianteiro e em PCR (paragem cardiorrespiratória). Deu-se: 

imediato início a manobras e reanimação cardiopulmonar, com recurso ao 

compressor torácico mecânico LUCAS.  

Cerca de quinze minutos mais tarde, deu-se a chegada do apoio diferenciado da 

VMER de Chaves, iniciando manobras de suporte avançado de vida, com 

recuperação de pulso, porém, sem manutenção do mesmo, tendo sido declarado o 

óbito às 16h:30m, pela equipa do INEM.  

A intervenção dos Bombeiros de Vila Pouca de Aguiar, foi somente a supra indicada 

e descrita, constando os elementos necessários no verbete do referido episódio de 

urgência é de acionamento dos meios de socorro, cujo foi já foi requerido pelo INEM.  

Quanto aos elementos de identificação do referido utente, constam os mesmos do 

referido verbete já entregue ao INEM (…).” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. 

Resposta dos BV-VPA, documentos que aqui se dão por integralmente 

reproduzidos para todos os efeitos legais. 

18. Finalmente, na sequência da abertura do presente processo de inquérito, o 

ACES-ATB remeteu à ERS cópia do Relatório Final do Processo que foi 

instaurado à Enfermeira CMRTF. – Cfr. Ofício (e respetivo ano), datado de 28 de 

dezembro de 2023, remetido pelo ACES-ATB à ERS, documento que aqui se dá 

por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais. 
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III. DO DIREITO 

Ponto prévio: Da entrada em vigor e produção de efeitos do Decreto-Lei n.º 

102/2023, de 7 de novembro de 2023 

19. No dia 7 de novembro de 2023, foi publicado em Diário da República o Decreto-

Lei n.º 102/2023, que procede à criação de unidades locais de saúde (ULS), com 

natureza de entidades públicas empresariais, diploma legal que produziu 

efeitos em 1 de janeiro de 2024 (artigo 20.º). 

20. Com efeito, o Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de novembro procede, pois, à 

reestruturação de um conjunto de entidades públicas empresariais, integradas 

no SNS (e identificadas nas múltiplas alíneas do n.º 1 do artigo 1.º), as quais 

passam a adotar o modelo de organização e funcionamento em ULS. 

21. Foi o que sucedeu com a ULS-TMAD, que com a integração, por um lado, do 

Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro, E. P. E e, por outro, dos 

Agrupamentos de Centros de Saúde de Trás-os-Montes - Alto Tâmega e Barroso, 

do Douro I - Marão e Douro Norte e do Douro II - Douro Sul, passou a denominar-

se ULS-TMAD. – Cfr. Alínea h) do n.º 1 do artigo 1.º. 

22. Assim, a ULS-TMAD constitui uma unidade de saúde do SNS, integrada no 

setor empresarial do Estado, sendo-lhe aplicável o disposto no Estatuto do SNS, 

nos respetivos regulamentos internos e na demais legislação aplicável ao setor 

público empresarial. (artigo 2.º, n.ºs 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de 

novembro). 

23. Finalmente, o artigo 8.º do referido diploma legal estabelece que as ULS 

identificadas no seu artigo 1.º, entre elas a ULS-TMAD, sucedem na 

universalidade de bens, direitos e obrigações, bem como nas respetivas 

posições contratuais tanto (i) das entidades incorporadas/extintas, como (ii) 

das ARS, relativamente aos estabelecimentos transferidos, independentemente 

de quaisquer formalidades legais. 

24. Neste sentido, considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de 

novembro, a instrução e o processo contraordenacional acima referidos terão 

como destinatário/visado a ULS-TMAD. 
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III.1. Das atribuições e competências da ERS 

25. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados 

pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de Agosto, a ERS “tem por missão a 

regulação, nos termos previstos nos presentes estatutos, da atividade dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde”, sinalizando a alínea b) do 

n.º 2 do mesmo preceito que as suas atribuições “compreendem a supervisão da 

atividade e funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde 

no que respeita [à] garantia dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de saúde, 

à prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem como dos demais direitos dos 

utentes”. 

26. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções de 

regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às 

atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, cooperativo e 

social” (n.º1), estando, assim, sujeitos “à regulação da ERS, no âmbito das suas 

atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, cooperativo e social, 

independentemente da sua natureza jurídica, nomeadamente hospitais, clínicas, 

centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas, equipamentos ou 

unidades de telemedicina, unidades móveis de saúde e termas” (n.º 2). 

27. Resulta, pois, inequívoco que a ULS-TMAD é uma entidade prestadora de 

cuidados de saúde, inscrita, ademais, no SRER da ERS sob o número de registo 

acima identificado, encontrando-se, assim, sob a alçada regulatória e de 

supervisão da ERS. 

28. Por outro lado, o artigo 10.º dos aludidos Estatutos define como objetivos da 

ERS, para além do mais, o de “assegurar o cumprimento dos critérios de acesso 

aos cuidados de saúde, nos termos da Constituição e da lei” (alínea b)), o de 

“garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea c)) e, bem assim, o 

de “zelar pela prestação de cuidados de saúde de qualidade” (alínea d)). 

29. Com efeito, a densificação dos objetivos enunciados nas três alíneas 

supramencionadas é concretizada nos artigos seguintes dos Estatutos da ERS. 
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30. Assim, a alínea a) do artigo 12.º dos referidos estatutos estabelece que “[p]ara 

efeitos do disposto na alínea b) do artigo 10.º incumbe à ERS [a]ssegurar o direito 

de acesso universal e equitativo à prestação de cuidados de saúde nos serviços e 

estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), nos estabelecimentos 

publicamente financiados, bem como nos estabelecimentos contratados para a 

prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde ou 

equiparados”. 

31. O artigo seguinte, o 13.º, ressalva que, na prossecução do objetivo enunciado 

na alínea c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, incumbe à ERS, entre outras 

atribuições, “[a]preciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o 

seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito de acesso pela Direção-

Geral da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à informação quanto à natureza, 

tipologia e volume das causas mais prevalentes de reclamações, bem como 

proceder ao envio de relatórios periódicos às mesmas entidades” (alínea a)) e 

“[v]erificar o cumprimento da «Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde 

pelos utentes do Serviço Nacional de Saúde», designada por «Carta dos Direitos de 

Acesso» por todos os prestadores de cuidados de saúde, nela se incluindo os 

direitos e deveres inerentes” (alínea b)). 

32. O objetivo traçado na alínea d) do artigo 10.º dos mencionados Estatutos é 

densificado no artigo 14.º daquele diploma legal, atribuindo à ERS a 

incumbência de “[g]arantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de saúde 

de qualidade (…)” (alínea c)) e de “[p]ropor e homologar códigos de conduta e 

manuais de boas práticas dos destinatários atividade objeto de regulação pela ERS” 

(alínea d)). 

33. Na senda do disposto na alínea d) do artigo 14.º, e em concretização dos seus 

poderes de supervisão, o artigo 19.º dos referidos Estatutos identifica como 

incumbências da ERS, entre outras, a de “[z]elar pela aplicação das leis e 

regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas à sua regulação, no 

âmbito das suas atribuições” (alínea a)) e “[e]mitir ordens e instruções, bem como 

recomendações ou advertências individuais, sempre que tal seja necessário, sobre 
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quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua atividade reguladora, 

incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção das providências 

necessárias à reparação dos direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea b)). 

34. Finalmente, aos poderes de supervisão supra enunciados, acrescem ainda os 

poderes sancionatórios consagrados no artigo 22.º dos Estatutos da ERS. 

35. Assim, dispõe o n.º 1 do mencionado preceito que “[n]o exercício dos seus 

poderes sancionatórios relativos a infrações cuja apreciação seja da sua 

competência, incumbe à ERS desencadear os procedimentos sancionatórios 

adequados, adotar as necessárias medidas cautelares e aplicar as devidas 

sanções”, sendo certo que, como sinalizada o n.º 2 deste normativo, “[a]s 

decisões sancionatórias não dispensam o infrator do cumprimento do dever jurídico 

ou ordem ou instrução desrespeitada, nem prejudicam o exercício quanto aos 

mesmos factos dos poderes de supervisão previstos no artigo 19.º”. 

36. Ora, com relevância para os presentes autos de inquérito, importa sinalizar 

que, nos termos do disposto no artigo 61.º, n.º 2, alínea b), subalínea i), 

“[c]onstitui contraordenação, punível com coima de (euro) 1000 a (euro) 3740,98 ou 

de (euro) 1500 a (euro) 44 891,81, consoante o infrator seja pessoa singular ou 

coletiva: (…) [a] violação da igualdade e universalidade no acesso ao SNS, prevista 

na alínea a) do artigo 12.º (…)”. 

 

III.2. Da prestação de cuidados de saúde aos utentes dos serviços de saúde 

37. Inserido no Capítulo II (“Direitos e deveres sociais”), do Título III (“Direitos e 

deveres económicos, sociais e culturais”), da Parte I (“Direitos e deveres 

fundamentais”) da Constituição da República Portuguesa (CRP), o “direito à 

protecção da saúde”, consagrado no artigo 64.º da CRP, assume-se como um 

dos pressupostos fundamentais da densificação do princípio da dignidade da 

pessoa humana (artigo 1.º da CRP) e da “realização da democracia (…) social” 

(artigo 2.º da CRP). 

38. Conforme se pode ler no n.º 3 do mencionado preceito constitucional, “[p]ara 

assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado (…) 
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[g]arantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição 

económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação” (alínea 

a)) e “[d]isciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da medicina, 

articulando-as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, nas 

instituições de saúde públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e de 

qualidade” (alínea d)). 

39. Aliás, no mesmo sentido aponta também o legislador ordinário, desde logo na 

Base 1 da Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 04 de 

setembro, onde se esclarece que “[o] direito à proteção da saúde é o direito de 

todas as pessoas gozarem do melhor estado de saúde físico, mental e social, 

pressupondo a criação e o desenvolvimento de condições económicas, sociais, 

culturais e ambientais que garantam níveis suficientes e saudáveis de vida, de 

trabalho e de lazer” (n.º 1), pelo que “[…] compreende o acesso, ao longo da vida, à 

promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde, a cuidados continuados 

e a cuidados paliativos” (n.º2). 

40. Por ser assim, “[o] Estado promove e garante o direito à proteção da saúde através 

do Serviço Nacional de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde e de outras 

instituições públicas, centrais, regionais e locais” (n.º 4 da Base 1). 

41. A Base 20, por sua vez, define o SNS como “o conjunto organizado e articulado 

de estabelecimentos e serviços públicos prestadores de cuidados de saúde, dirigido 

pelo ministério responsável pela área da saúde, que efetiva a responsabilidade que 

cabe ao Estado na proteção da saúde” (n.º1). 

42. Assim, constituem traves mestras da atuação do SNS as seguintes notas 

caraterizadoras: “ [u]niversal, garantindo a prestação de cuidados de saúde a todas 

as pessoas sem discriminações, em condições de dignidade e de igualdade” (alínea 

a)); “[g]eral, assegurando os cuidados necessários para a promoção da saúde, 

prevenção da doença e o tratamento e reabilitação dos doentes” (alínea b)); 

“[t]endencial gratuitidade dos cuidados, tendo em conta as condições económicas 

e sociais dos cidadãos” (alínea c)); “[i]ntegração de cuidados, salvaguardando que 

o modelo de prestação garantido pelo SNS está organizado e funciona de forma 

articulada e em rede” (alínea d)); “[e]quidade, promovendo a correção dos efeitos 
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das desigualdades no acesso aos cuidados, dando particular atenção às 

necessidades dos grupos vulneráveis” (alínea e)); “[q]ualidade, visando prestações 

de saúde efetivas, seguras e eficientes, com base na evidência, realizadas de forma 

humanizada, com correção técnica e atenção à individualidade da pessoa” (alínea 

f)); “[p]roximidade, garantindo que todo o país dispõe de uma cobertura racional e 

eficiente de recursos em saúde” (alínea g)); “[s]ustentabilidade financeira, tendo em 

vista uma utilização efetiva, eficiente e de qualidade dos recursos públicos 

disponíveis” (alínea h));” [t]ransparência, assegurando a existência de informação 

atualizada e clara sobre o funcionamento do SNS” (alínea i)) – Cfr. N.º 2 da Base 

20 da LBS. 

43. Acrescenta o n.º 1 da Base 21 que “[s]ão beneficiários do SNS todos os cidadãos 

portugueses”, bem como “os cidadãos, com residência permanente ou em situação 

de estada ou residência temporárias em Portugal, que sejam nacionais de Estados-

Membros da União Europeia ou equiparados, nacionais de países terceiros ou 

apátridas, requerentes de proteção internacional e migrantes com ou sem a 

respetiva situação legalizada, nos termos do regime jurídico aplicável” (n.º 2)1.  

44. Não obstante a responsabilidade primacial atribuída ao Estado na garantia do 

direito constitucional à proteção da saúde, a verdade é que a efetivação do 

mesmo se estende a diversos tipos de prestadores de cuidados de saúde, 

devendo aquele direito ser assegurado pelos prestadores de cuidados de saúde: 

(i) Do SNS, próprios ou convencionados, no caso de todos os cidadãos 

portugueses e, ainda, de cidadãos estrangeiros, nos termos do regime 

jurídico aplicável; 

(ii) Próprios, convencionados ou em regime livre de um determinado sistema 

ou subsistema público de saúde, caso o utente seja beneficiário de tal 

sistema ou subsistema, e nos termos definidos pelo mesmo; 

 
1 No mesmo sentido aponta o artigo 4.º, n.º 1 do novo estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
52/2022, de 4 de agosto. 
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(iii) Próprios, convencionados ou em regime livre, ao abrigo de um dado seguro 

de saúde, caso o utente haja contratado uma tal cobertura do risco de 

doença, e nos termos acordados com a entidade seguradora; 

(iv) Do setor privado, com ou sem fins lucrativos, mediante contraprestação 

acordada entre o utente e o concreto prestador, livremente escolhido. 

45. Trata-se, pois, de uma solução legislativa de compromisso que, com o objetivo 

de garantir e efetivar o direito constitucional à proteção na saúde, visa colmatar 

as eventuais lacunas e limitações (humanas, técnicas e financeiras) existentes 

nos estabelecimentos públicos de saúde num determinado contexto histórico-

temporal. 

46. Ora, a ULS-TMAD é um estabelecimento prestador de cuidados de saúde 

integrado no SNS (artigo 3.º, n.º 1, alínea b do novo estatuto do SNS), pelo que 

a sua atuação se encontra vinculada àquelas notas caraterizadoras, no que 

concerne nomeadamente à universalidade dos cuidados de saúde prestados 

(alínea a) do n.º 2 da Base 20 da LBS). 

 

III.3. Da prestação de cuidados de saúde primários 

47. O Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, que aprovou o novo estatuto do 

SNS, procedeu também à revogação, entre outros, do Decreto-Lei n.º 28/2008, 

de 22 de fevereiro, que procedera à criação dos “agrupamentos de centros de 

saúde do Serviço Nacional de Saúde, abreviadamente designados por ACES, e 

estabelece o seu regime de organização e funcionamento” (artigo 105.º alínea c)). 

48. Ora, nos termos do disposto naquele diploma legal, os Agrupamentos de 

Centros de Saúde (ACES) constituem estabelecimentos do SNS (artigo 1.º, n.º 

1 alínea a)), sendo que os centros de saúde que integram os ACES “são 

conjuntos de unidades funcionais de prestação de cuidados de saúde primários que 

intervêm nos seguintes âmbitos: (…) [c]omunitário e de base populacional [alínea 

a)]; [p]ersonalizado com base na livre escolha pelos utentes [alínea b)]; [e]xercício 

de funções de autoridade de saúde, quando aplicável [alínea c)]; [i]ntervenção nos 

comportamentos aditivos, quando aplicável [alínea d)]” (artigo 33.º, n.º 2). 
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49. Por outro lado, o n.º 1 do artigo 34.º adverte que “[o]s ACES têm por missão 

garantir a prestação de cuidados de saúde primários à população de determinada 

área geográfica”, sendo que, “[p]ara cumprir a sua missão, os ACES desenvolvem 

atividades de promoção da saúde e prevenção da doença e de tratamento e 

acompanhamento no processo de assistência à saúde, contribuindo para o aumento 

da literacia em saúde e assegurando respostas de proximidade e de integração de 

cuidados.” (artigo 34.º, n.º 2). 

50. Assim, “[o]s centros de saúde devem assegurar aos utentes a melhor 

acessibilidade possível, nomeadamente através do princípio de atendimento no 

próprio dia, marcação de consultas para hora determinada, respostas à doença 

aguda, atendimento telefónico e por meios de comunicação à distância e, sempre 

que adequado, serviços domiciliários e de telessaúde” (artigo 37.º, n.º 1). 

51. Para o efeito, clarifica o n.º 2 do mesmo preceito, “[o]s centros de saúde 

asseguram o seu funcionamento normal entre as 8 e as 20 horas nos dias úteis, 

podendo o horário de funcionamento ser alargado até às 24 horas, nos dias úteis, e 

aos sábados, domingos e feriados, em função das necessidades em saúde da 

população, características geodemográficas da área por eles abrangida e da 

disponibilidade de recursos”. 

52. No que concerne às unidades funcionais integradas nos ACES, destaque para 

as Unidades de cuidados de saúde personalizados (UCSP), que são formadas 

por médicos, enfermeiros e assistentes técnicos, com autonomia funcional e 

técnica (artigo 38.º, n.ºs 1, alínea b) e 4). 

53. Ademais, “[p]ara fins de saúde comunitária e de apoio domiciliário, são abrangidas 

por cada centro de saúde as pessoas residentes na respetiva área geográfica, ainda 

que temporariamente, bem como as pessoas residentes em estruturas residenciais 

para pessoas idosas e outras estruturas residenciais para crianças e jovens em 

perigo, pessoas com deficiência e/ou em situação de dependência” (artigo 36.º, n.º 

1). 
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54. Adverte o artigo 35.º, n.º 1 que “[a] criação e a delimitação da área geográfica 

dos ACES são estabelecidas por diploma próprio, ouvidos os municípios da área 

abrangida, sob proposta fundamentada da ARS, I. P.”. 

55. Todavia, o n.º 2 do artigo 35.º do Estatuto do SNS clarifica que “delimitação 

geográfica dos ACES pode corresponder ao território das NUTS III, a um 

agrupamento de concelhos, a um concelho ou a um conjunto de freguesias do 

mesmo município, em função da combinação mais eficiente dos recursos 

disponíveis e, nomeadamente, dos seguintes fatores geodemográficos: (…) [o] 

número de pessoas residentes [alínea a)]; [a] estrutura de povoamento [alínea b)]; 

[o] índice de envelhecimento [alínea c)]; [o] acessibilidade da população aos 

serviços de saúde [alínea d)]”. 

 

III.4. Da rede de referenciação de urgência e emergência 

56. Conforme se pode ler no preâmbulo do Despacho n.º 10319/2014 (publicado 

em diário da república n.º 153/2014, Série II de 2014-08-11, páginas 20673-

20678), neste diploma são “(…) definidas uma Rede de Referenciação genérica e 

Redes de Referenciação específicas para as quatro Vias Verdes (VV) e para 

competências ou procedimentos específicos, clarificando os circuitos de doentes”. 

57. Sob a epígrafe “Sistemas de Respostas Rápidas (Vias Verdes)”, o artigo 13.º do 

mencionado despacho sinaliza que “[a] implementação das Vias Verdes (VV) deve 

ser continuada e intensificada” (n.º 1), sendo que “[n]as VV, cada nível de SU 

desempenha um papel específico na cadeia de resposta, reforçando a colaboração 

entre os vários níveis” (n.º2). 

58. Assim, “[o] processo de encaminhamento através de VV deve ser iniciado no local 

do evento ou da apresentação dos sintomas, devendo os sistemas hospitalar e pré-

hospitalar garantir a continuidade e a integração de cuidados” (n.º 3). 

59. Ora, o artigo 15.º do aludido despacho tem por uma objecto uma das quatro 

VV ali definidas, a VV coronária, ali se sublinhando que “[a]ssumem a 

responsabilidade os polos da Rede com capacidade de intervenção coronária 
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percutânea primária permanente, localizados em SUP [Serviço de Urgência 

Polivalente]”. 

60. Por outro lado, conforme se pode ler no artigo 18.º do despacho ora em 

análise, “[t]odos os utentes em situações de urgência e/ou emergência de foro de 

saúde devem procurar a entrada no SIEM e nos diferentes serviços que o sistema 

nacional de saúde disponibiliza para abordagem e tratamento de situações agudas, 

urgentes ou emergentes, através dos sistemas telefónicos centrais de triagem, 

orientação e aconselhamento de doentes disponibilizados, nomeadamente os 

[CODU] do INEM, e a Linha Saúde 24, da [DGS].” 

61. Deste modo, “[o] acesso aos CODU faz-se, obrigatoriamente, através de uma 

chamada de emergência, via número europeu de emergência (112) e deve ser 

utilizada sempre que a situação seja, aparentemente, uma emergência médica”, 

sendo que “[n]os CODU será realizada a triagem telefónica de emergência médica, 

com definição das prioridades da situação, o aconselhamento médico, o 

acionamento de meios de emergência, se e quando necessários, e a orientação dos 

doentes na Rede de SU, redes de referenciação específicas de urgência e [VV] 

existentes, conforme Despacho nº14041/2012, de 29 outubro e, quando apropriado, 

a passagem à Linha Saúde 24” (n.º 2). 

62. O acesso à linha de saúde 24, por sua vez, “(…) faz-se através do número de 

telefone 808242424 e deve ser utilizado nas situações agudas ou urgentes mas sem 

risco imediato de vida”, sendo “(…) efetuada uma triagem, aconselhamento e 

encaminhamento de doentes para a unidade de saúde mais adequada, no tempo 

recomendado, pelos meios disponíveis que melhor respondam a cada situação” 

(n.º3). 

63. Todavia, “[e]m casos de maior gravidade/urgência, prontamente identificadas na 

triagem, a chamada é transferida para os CODU do INEM” (n.º 3, parte final). 

64. O artigo 19.º do despacho n.º 10319/2014 procede à definição e enunciação 

dos objectivos da Rede de Referenciação de Urgência e Emergência (RRUE). 

65. Assim, “[e]ntende-se por [RRUE] o mapa das estruturas, dos recursos e das 

valências, das relações de complementaridade, hierarquização e de apoio técnico, 
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dos circuitos e das condições de articulação e de referenciação entre unidades do 

sistemas Pré-Hospitalar e Hospitalar de Urgência, constituindo estrutura do [SIEM] 

ao nível da responsabilidade hospitalar e sua interface com o pré-hospitalar.” (n.º 

1). 

66. Constituem objectivos do RRUE, entre outros, os de “[g]arantir a acessibilidade 

aos diferentes Pontos de Rede, nos tempos de trajeto indicativos e objetivos alvo 

definidos para o efeito” (alínea a)); “ [e]ncaminhar o doente para o Ponto de Rede 

mais próximo e adequado à sua situação clínica (não necessariamente o de maior 

proximidade)” (alínea b); “[a]ssegurar o bom funcionamento das VV existentes 

(Coronária, Acidente Vascular Cerebral, Sepsis e Trauma)” (alínea c)); 

“[s]istematizar e planear a capacidade de acompanhamento e transporte pré e 

interunidades de saúde” (alínea e)); e [p]romover que o tempo entre o início da 

doença, o tratamento definitivo e o regresso à vida ativa, seja o mais curto possível” 

(alínea g));”. 

 

III.5. Da estrutura de coordenação operacional do SIEM e dos meios de emergência 

pré-hospitalares de suporte avançado e imediato de vida do INEM 

67. O Decreto-lei n.º 34/2012 de 14 de fevereiro, que aprovou a orgânica do INEM, 

esclarece no n.º 1 do seu artigo 3.º que aquele Instituto “(…) tem por missão 

definir, organizar, coordenar, participar e avaliar as actividades e o funcionamento 

de um [SIEM] de forma a garantir aos sinistrados ou vítimas de doença súbita a 

pronta e correcta prestação de cuidados de saúde.” 

68. Por ser assim, não surpreende que o n.º 2 do mesmo preceito ressalve que 

“[s]ão atribuições do INEM, I. P., definir, organizar e coordenar as actividades e o 

funcionamento do SIEM, assegurando a sua articulação com os serviços de urgência 

e ou emergência nos estabelecimentos de saúde, no que respeita a: a) [p]restação 

de cuidados de emergência médica em ambiente pré-hospitalar, nas suas vertentes 

medicalizados e não medicalizados, e respectiva articulação com os serviços de 

urgência/emergência; b) [r]eferenciação e transporte de urgência/emergência; c) 

[r]ecepção hospitalar e tratamento urgente/emergente; d) [f]ormação em 
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emergência médica; e) [p]laneamento civil e prevenção; f) [r]ede de 

telecomunicações de emergência.” 

69. Para além das atribuições genéricas supra elencadas, o n.º 3 do artigo 3.º do 

diploma legal em análise, atribui, ainda, outras competências específicas ao 

INEM, as quais, pela sua relevância para os presentes autos, cumpre mencionar, 

a saber: “[a]ssegurar o atendimento, triagem, aconselhamento das chamadas que 

lhe sejam encaminhadas pelo número telefónico de emergência e accionamento dos 

meios de emergência médica apropriados” (alínea b)); “[a]ssegurar a prestação de 

cuidados de emergência médica em ambiente pré-hospitalar e providenciar o 

transporte para as unidades de saúde adequadas;” (alínea c)); “[p]romover a 

resposta integrada ao doente urgente/emergente” (alínea d)); “[p]romover a 

correcta referenciação do doente urgente/emergente” (alínea e)); “[d]efinir, planear, 

coordenar e certificar a formação em emergência médica dos elementos do SIEM, 

incluindo dos estabelecimentos, instituições e serviços do Serviço Nacional de 

Saúde (SNS)”; (alínea h)). 

70. Em concretização de tais atribuições, o Despacho n.º 14041/2012 determina 

que o “[CODU] é uma estrutura de coordenação operacional centralizada de toda a 

atividade do [SIEM]” (n.º1). 

71. Com efeito, são atribuições do CODU, entre outras, as de “[g]arantir a triagem 

médica de todas as chamadas de emergência da área da Saúde, que lhe são 

encaminhadas pelo número europeu de emergência (112)” (alínea a)); “[r]ealizar a 

triagem médica segundo algoritmos de decisão definidos pelo INEM, I. P., com base 

na melhor evidência científica e validada por peritos” (alínea b)); “[r]ealizar, após 

triagem, o acionamento dos meios de emergência médica considerados necessários 

e adequados para cada situação” (alínea c)); “[r]ealizar o aconselhamento médico 

de situações de urgência e emergência e a transferência das chamadas 

consideradas não urgentes para outros intervenientes do Sistema Nacional de 

Saúde, nomeadamente para o call center da Saúde («Linha Saúde 24»)” (alínea d)); 

“[c]oordenar a decisão sobre a referenciação primária e secundária de todos os 

doentes urgentes e ou emergentes na rede nacional de Serviços de Urgência e ou 

Cuidados Intensivos, em particular a referenciação das Vias Verdes” (alínea f)). 
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72. Para além dos “Técnicos Operadores de Telecomunicações de Emergência 

(TOTE)” (alínea a)) ou de “outros profissionais de saúde” (alínea c)), no CODU 

desempenham a sua atividade “[m]édicos com formação e experiência em 

emergência médica, que são responsáveis pela coordenação de toda a atividade 

clínica”, pelo que estes médicos “ (…) asseguram: i) [o] acompanhamento, apoio e 

controlo das triagens médicas; ii) [o] acompanhamento dos meios de emergência 

médica mais diferenciados no terreno; iii) [a] validação de atos médicos delegados, 

quando os mesmos se encontrem devidamente protocolados, validados e se 

apliquem na situação em causa; iv) [a] articulação e coordenação das situações de 

emergência com os médicos das unidades de saúde, quando tal se revele como útil 

e ou necessário; v) [o] atendimento e aconselhamento no âmbito do CIAV;” (alínea 

b) do n.º 3). 

73. Finalmente, pela sua importância para os presentes autos, importa ainda fazer 

menção ao Despacho n.º 5561/2014, que densifica e concretiza as missões e 

atribuições do INEM definidas no decreto-lei n.º 34/2012 de 14 de fevereiro. 

74. Conforme se pode ler logo no seu sumário, este despacho “[d]efine os meios de 

emergência pré-hospitalares de suporte avançado e imediato de vida do INEM (…), 

que atuam no âmbito do [SIEM], e as bases gerais da sua integração na rede de 

serviços de urgência”. 

75. Ora, um desses meios de emergência pré-hospitalar é a VMER que, segundo o 

disposto na alínea a), do 1.1., do n.º 1, “[i]ntegra uma equipa constituída por um 

médico e um enfermeiro, concebida para o transporte rápido de uma equipa médica 

diretamente ao local onde se encontra o doente/sinistrado, tem como objetivo a 

estabilização pré-hospitalar e o acompanhamento médico durante o transporte de 

doentes críticos, vítimas de acidente ou doença súbita em situações de emergência 

e dispõe de equipamento de Suporte Avançado de Vida.” 

76. De acordo com o n.º 3 do referido despacho, “[a]s equipas das VMER e das 

ambulâncias SIV exercem a sua atividade em modelo de equipas integradas nos 

serviços de urgência das unidades de saúde em que estão instaladas, sob 

orientação das Administrações Regionais de Saúde, através de protocolo específico 

celebrado com o INEM, I.P. e homologado pelo membro do Governo responsável pela 
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área da saúde”, sendo que “[a] competência adquirida e reconhecida aos 

profissionais médicos e enfermeiros através da formação específica em emergência 

médica ministrada pelo INEM, I.P. vincula a sua disponibilidade como profissionais 

para assegurar a operacionalidade da VMER ou SIV” (n.º 4). 

77. Conforme se pode ler no ponto 6.1 do despacho em apreço, compete, para 

além do mais, ao INEM: “[c]oordenar a atividade de gestão e operação conjunta 

dos meios” (alínea a); “[a]cionar os meios através do seu [CODU]” (alínea d)); 

“[a]ssegurar a formação em emergência médica pré-hospitalar aos profissionais 

necessários e selecionados para garantir as respetivas tripulações;” (alínea f)); e 

“[p]romover a transmissão e integração entre os sistemas de informação clínicos” 

(alínea i)). 

 

III.6. Dos direitos do utente dos serviços de saúde: acesso universal e adequação 

dos cuidados de saúde 

78. Conforme atrás se fez notar, a LBS consagra o princípio do acesso universal 

dos utentes ao SNS (Base 20, n.º 2, alínea a)), o que decorre, aliás, dos 

comandos constitucionais previstos no artigo 64.º, n.º 2, alínea a) da CRP. 

79. Nas palavras de Gomes Canotilho e de Vital Moreira, “[a] universalidade confere 

a todos o direito de recorrer ao SNS sem seletividade nem discriminações (…) o que 

supõe a adequada cobertura territorial do país com unidades de saúde (…)”2. 

80. Por outro lado, estabelece a alínea b) da Base 2 da LBS que “todas as pessoas 

têm direito [a] aceder aos cuidados de saúde adequados à sua situação, com 

prontidão e no tempo considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo 

com a melhor evidência científica disponível e seguindo as boas práticas de 

qualidade e segurança em saúde”. 

81. Com efeito, o disposto na alínea supratranscrita é paradigmático da relação 

estreita existente entre o direito à proteção da saúde e o princípio da dignidade 

da pessoa humana, exigindo-se que aquela proteção seja concretizada de forma 

 
2 Canotilho, J.J. Gomes e Moreira, Vital, in Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, 
artigos 1.º a 107.º, 4.ª edição revista, Coimbra Editora, 2007, página 827. 
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digna, o que significa que os respetivos estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde, os seus profissionais e, bem assim, os equipamentos por 

aqueles utilizados deverão revelar-se idóneos para proporcionar ao utente, 

porque colocado numa situação de particular fragilidade e vulnerabilidade, o 

conforto e o bem-estar exigíveis. 

82. Por outro lado, o legislador sinaliza expressamente que uma outra dimensão 

da dignificação dos cuidados de saúde prestados ao utente decorre, 

igualmente, da prontidão com que os mesmos lhe são prestados, traduzindo 

uma preocupação evidente em garantir que, em cada uma das concretas fases 

do tratamento, aqueles cuidados são prestados num hiato temporal razoável. 

83. Finalmente, a referência à adequação dos cuidados de saúde e à necessidade 

de os mesmos obedecerem quer à evidência científica, quer às boas práticas de 

qualidade e segurança espelha a preocupação do legislador em assegurar ao 

utente a correção técnico-científica dos cuidados e tratamentos que lhe são 

prestados. 

84. Note-se que o direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde do 

utente, além dos comandos normativos genéricos consagrados na LBS, 

encontra, igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que 

estabelece os “Direitos e Deveres do Utentes dos Serviços de Saúde”. 

85. De facto, o artigo 4.º do mencionado diploma legal estatui expressamente que 

o utente tem direito a “a receber, com prontidão ou num período de tempo 

considerado clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de saúde de 

que necessita” (n.º 1) e “à prestação dos cuidados de saúde mais adequados e 

tecnicamente mais corretos” (n.º 2). 

86. Todavia, o n.º 3 do referido preceito legal acrescenta dois importantíssimos 

critérios de avaliação da adequação dos cuidados de saúde, sublinhando que 

estes deverão ser “prestados humanamente e com respeito pelo utente”, o que 

evidencia, uma vez mais, a interligação fortíssima entre o direito à proteção da 

saúde e o princípio da dignidade da pessoa humana. 
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87. Em suma, o acesso aos cuidados de saúde, deve ser avaliado, pelo menos, 

numa quádrupla perspetiva, a saber: económica, geográfica, temporal e 

qualitativa. 

88. Ora, a vertente económica implica que o acesso aos cuidados de saúde não 

fique dependente das condições económico-financeiras dos utentes, estando, 

ao nível do SNS, correlacionada com o princípio da tendencial gratuitidade dos 

serviços de saúde prestados. 

89. De uma outra perspetiva, o acesso aos cuidados de saúde deve ser garantido 

aos utentes onde quer que vivam, isto é, o acesso dos utentes de determinada 

região deve ser assegurado em igualdade de circunstâncias, quando 

comparado com o acesso dos utentes de qualquer outra região do País 

(vertente geográfica). 

90. Já a vertente temporal do direito de acesso surge associada à necessidade de 

obtenção de cuidados de saúde em tempo útil, por referência à situação clínica 

dos utentes. 

91. Finalmente, numa perspetiva qualitativa, o acesso aos cuidados de saúde 

deve ser entendido como o acesso aos cuidados que efetivamente são 

necessários e adequados à satisfação das concretas necessidades dos 

utentes. 

 

III.7. Da análise da situação concreta 

92. Da análise das informações e da documentação trazida ao conhecimento da 

ERS no âmbito dos presentes autos de inquérito, foi possível apurar a seguinte 

factualidade: 

a) No dia 5 de junho de 2023, realizou-se na UCSP – VPA-PPS uma reunião 

interna, na qual foi discutido o problema da falta de médicos nas 

consultas abertas/complementares; 

b) No decurso dessa reunião, recomendou-se aos profissionais ao serviço 

e sob as ordens e instruções na UCSP – VPA-PPS que, em casos de 
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urgência e na ausência de médico, deveria ser contactado o INEM, no 

sentido de, sendo caso disso, serem acionados os competentes meios 

de socorro e assistência; 

c) No dia 1 de setembro de 2023, entre as 14h00 e as 20h00, foi escalado 

para exercer funções na UCSP – VPA-PPS, designadamente para 

assegurar as consultas abertas, o Dr. ATC, à data ao serviço e sob as 

ordens e instruções daquele estabelecimento prestador de cuidados de 

saúde; 

d) Todavia, pelas 12h54 daquele dia 1 de setembro de 2023, o Dr. ATC, 

através de mensagem de correio eletrónico remetida à UCSP – VPA-PPS, 

informou que, nesse dia, não se apresentaria ao serviço, nomeadamente 

durante o período para o qual fora escalado, em virtude de doença 

aguda; 

e) No referido dia 1 de setembro de 2023, UCSP – VPA-PPS esteve aberta 

ao público entre as 08h00 e as 18h30, encontravam-se ao seu serviço e 

sob as suas ordens e instruções as enfermeiras CMRTF e OMFPC, bem 

como as assistentes técnicas MLSM e AAJEA; 

f) Nesse dia, aproximadamente por volta das 14h50, MDM, utente do SNS 

e à data com 89 anos, foi transportado de automóvel por familiares até 

à UCSP – VPA-PPS; 

g) Ato contínuo, uma sobrinha de MDM deslocou-se ao interior da UCSP – 

VPA-PPS - onde se encontravam as enfermeiras CMRTF e OMFPC e as 

assistentes técnicas MLSM e AAJEA -, solicitando assistência e auxílio 

para o seu tio, uma vez que o referido utente se estava a sentir mal e que, 

segundo aquela familiar, estaria a ter, provavelmente, um AVC; 

h) Em resposta o referido pedido de assistência e auxílio, a enfermeira 

CMRTF informou a sobrinha de MDM de que, naquele momento, não 

estava nenhum médico a exercer funções na UCSP – VPA-PPS, razão 

pela qual os familiares do utente deveriam, eles próprios, contactar o 
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INEM, o que estes efetivamente fizeram já no exterior daquele 

estabelecimento prestador de cuidados de saúde; 

i) Confrontadas com o aludido pedido de assistência e auxílio, nenhuma 

das profissionais ao serviço e sob as ordens e instruções da UCSP – 

VPA-PPS ali presentes contactou o INEM, no sentido de serem 

acionados os competentes meios de socorro, antes tendo ficado a 

observar, do interior daquele estabelecimento prestador de cuidados de 

saúde, a assistência assegurada pelo INEM e pelos BV-VPA; 

j) Paralelamente, pelas 14h53 daquele dia, o INEM recebeu o contacto dos 

familiares de MDM, sendo que, considerando as informações então 

transmitidas, o utente foi triado com prioridade máxima, que preconiza 

o envio de meio de Suporte Básico de Vida e de meio de Suporte 

Avançado de Vida/Suporte Imediato de Vida; 

k) Assim, pelas 14h56 do mencionado dia 1 de setembro de 2023, o INEM-

CODU acionou a VMER do Hospital de Chaves e, segundos depois uma 

ambulância dos BV-VPA; 

l) Quatro minutos após o acionamento, os BV-VPA chegaram ao local, ali 

encontrando MDM sentado dentro de um veículo automóvel no banco 

do passageiro dianteiro e em paragem cardiorrespiratória; 

m) Ato contínuo, foram iniciadas de imediato manobras de reanimação 

cardiopulmonar, com recurso ao compressor torácico mecânico LUCAS; 

n) Neste seguimento, pelas 15h47 daquele dia, o CODU recebeu uma 

chamada de passagem de dados efetuada pela VMER de Chaves, 

transferida para o Médico Regulador o Dr. CS, tendo recebido os dados 

clínicos referentes à vítima assistida e a ser transportada para o serviço 

de urgência do Hospital de Vila Real; 

o) Subsequentemente, mais precisamente pelas 16h02 do aludido dia 1 de 

setembro de 2023, o médico regulador, Dr. CS, contactou novamente o 

CODU, informando que MDM se encontrava em paragem 

cardiorrespiratória; 



 
 ERS/109/2023  
 
 

35 
DELIBERAÇÕES 

p) Volvidos alguns minutos, mais concretamente pelas 16h11, foi recebida 

nova chamada realizada pela VMER de Chaves, informando que MDM 

falecera no local. 

93. Grosso modo, os factos apurados na presentes situação confirmam o teor 

da notícia que deu origem ao processo de avaliação n.º AV/14/2023 e, 

subsequentemente, aos presentes autos. 

94. De facto, conforme confirmado pelas próprias em sede de processo interno 

de inquérito promovido pelo ACES-ATB, as enfermeiras (CMRTF e OMFPC) e 

assistentes técnicas (MLSM e AAJEA) presentes na UCSP – VPA-PPS – e que 

se encontravam à data ao seu serviço e sob suas ordens e instruções -, quando 

confrontadas com o pedido de auxílio e assistência formulado pela sobrinha de 

MDM, não acionaram os competentes meios de socorro, nomeadamente do 

CODU do INEM, tendo limitado a sua intervenção a informar a sua interlocutora 

de que, naquele momento, não se encontrava ali nenhum médico a exercer 

funções, pelo que deveriam ser os familiares do utente a entrar em contacto 

com o INEM.  

95. Quer dizer, das diligências encetadas resultou que aquelas profissionais não 

tomaram a iniciativa de contactar o INEM, no sentido de serem acionados os 

competentes meios de socorro, antes tendo ficado a observar, do interior UCSP 

– VPA-PPS, a assistência assegurada pelo INEM e pelos BV-VPA. 

96. É certo que, tratando-se de uma situação manifestamente urgente – como 

decorre, aliás, da triagem efetuada pelo CODU-INEM –, o utente necessitava de 

um nível de cuidados diferenciado e, nessa medida, dificilmente compaginável 

com o tipo assistencial de uma UCSP, como a UCSP – VPA-PPS. 

97. Acontece que, na situação em apreço, o que se exigia à UCSP – VPA-PPS 

não era que garantisse ao utente uma prestação de cuidados de saúde própria 

de um serviço de urgência, mas sim que, em obediência a um modelo de acesso 

universal e em rede, como é timbre do SNS (Base 20, n.º 2, alíneas a) e d da 

LBS), encetasse as diligências necessárias para que MDM acedesse, nos mais 

reduzido hiato temporal, aos cuidados diferenciados de que carecia. 
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98. E, neste caso em concreto, tal implicava que tivesse sido a UCSP – VPA-PPS, 

por intermédio das suas profissionais ali presentes, a contactar diretamente o 

INEM, no sentido de serem acionados os pertinentes meios de socorro. 

99. Destarte, assim se garantiria que o processo de acionamento dos meios de 

socorro do CODU-INEM fosse mais célere (porque efetuado mais cedo, ou seja, 

logo quando a sobrinha de MDM reportou a situação àquelas profissionais da 

UCSP – VPA-PPS) e eficaz (porque o interlocutor do médico regulador do CODU 

seria um profissional de saúde, no caso uma das enfermeiras presentes). 

100. Aliás, o próprio artigo 18.º do Despacho n.º 10319/2014 faz notar que “[t]odos 

os utentes em situações de urgência e/ou emergência de foro de saúde devem 

procurar a entrada no SIEM e nos diferentes serviços que o sistema nacional de 

saúde disponibiliza para abordagem e tratamento de situações agudas, urgentes ou 

emergentes, através dos sistemas telefónicos centrais de triagem, orientação e 

aconselhamento de doentes disponibilizados, nomeadamente os [CODU] do INEM, 

e a Linha Saúde 24, da [DGS]”. 

101. Ora, nos casos em que os próprios utentes em situações deste tipo não estão 

em condições de, por si, entrarem no SIEM e nos diferentes serviços que o SNS 

disponibiliza para abordagem e tratamento de situações agudas, urgentes ou 

emergentes, como sucedeu com MDM, essa obrigação impende sobre os 

profissionais de saúde, in casu enfermeiros, que estão presentes e têm 

conhecimento da específica condição do paciente. 

102. Nesse sentido aponta também o artigo 37.º, n.º 1 do novo Estatuto do SNS 

onde se atribuem aos centros de saúde, entre outras, competências em matéria 

de “resposta a doença aguda”. 

103. Em face do exposto, entende-se que, ao atuar nos termos supra descritos, a 

UCSP – VPA-PPS (integrada no ACES-ATB, a qual, por seu turno, é atualmente 

parte integrante da ULS-TMAD) não garantiu a universalidade no acesso ao SNS 

(Base 20, n.º 2, alínea a)), pelo que, além da emissão da instrução adiante 

descrita, deverá ser determinada, a final, a abertura do respetivo processo 
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contraordenacional, com fundamento no disposto no artigo 61.º, n.º 2, alínea b), 

subalínea i) dos Estatutos da ERS. 

 

IV. DA AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

104. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, 

nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aplicável ex vi do artigo 24.º dos Estatutos da 

ERS, tendo para o efeito sido chamada a pronunciar-se, relativamente ao projeto 

de deliberação da ERS a ULS-TMAD. 

105. Todavia, decorrido o prazo legal concedido para o efeito, a ERS não 

rececionou qualquer pronúncia escrita do aludida interessada. 

106. Neste sentido, considerando que, em sede audiência dos interessados, não 

foram trazidos ao conhecimento da ERS quaisquer factos capazes de infirmar 

ou alterar o sentido do projeto de deliberação da ERS, deve o seu conteúdo ser 

mantido na íntegra. 

 

V.DECISÃO 

107. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, 

nos termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º, 

no n.º 2 do artigo 22.º e na alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, emitir uma instrução 

à Unidade Local de Saúde de Trás-os-Montes e Alto Douro, E. P. E., no sentido 

de: 

(i) Garantir, em permanência, o direito de acesso universal dos utentes do 

Serviço Nacional de Saúde aos cuidados de saúde de que carecem, em 

conformidade com o estabelecido na Base 2, alínea b) e Base 20, n.º 2, 

alínea a) da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 04 

de setembro e no artigo 4.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março; 
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(ii) Garantir, de forma imediata e tempestiva, o acionamento dos 

competentes meios de socorro, nomeadamente do CODU do INEM, 

sempre que o quadro clínico dos utentes o justifique ou, pelo menos, 

indicie uma indefinição ou imprevisibilidade da situação clínica; 

(iii) Adotar procedimentos e/ou normas internas aptas a garantir o 

cumprimento do disposto em (i) e (ii); 

(iv) Garantir, em permanência, que os procedimentos e/os normas descritos 

em (iii) são do conhecimento dos seus profissionais e são por estes 

efetivamente cumpridos, logrando assim a divulgação de padrões de 

qualidade dos cuidados, de recomendações e de boas práticas, com vista 

à formação e informação dos profissionais de saúde intervenientes; 

(v) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 dias úteis, após a 

notificação da presente deliberação, dos procedimentos adotados para o 

efeito; 

108. A instrução emitida constitui decisão da ERS, sendo que a alínea b) do n.º 1 

do artigo 61.º dos respetivos Estatutos configura como contraordenação 

punível in casu com coima de 1 000,00 EUR a 44 891,81 EUR, “[…] o desrespeito 

de norma ou de decisão da ERS que, no exercício dos seus poderes regulamentares, 

de supervisão ou sancionatórios determinem qualquer obrigação ou proibição, 

previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º”. 

109. A presente deliberação será levada ao conhecimento do Ministério Público e 

da Ordem dos Enfermeiros. 

110. A presente deliberação será publicada no sítio oficial da ERS na Internet. 

 

Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 11 de julho de 2024. 
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